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II – realizar atendimento aos manifestantes;
III – realizar diligências, solicitar informações e esclarecimentos junto aos órgãos e entidades do 

Poder Executivo pertinentes;
IV – realizar juízo prévio de plausibilidade das manifestações;
V – realizar análise crítica da resposta, promovendo sua devolução aos órgãos e entidades do 

Poder Executivo, quando necessário;
VI – transmitir ao manifestante a resposta final, utilizando-se linguagem clara, objetiva, simples 

e compreensível;
VII – realizar visitas técnicas nos órgãos e entidades do Poder Executivo;
VIII – realizar ou acompanhar vistoria de órgão e entidade do Poder Executivo, diante de indício 

de ilegalidade, irregularidade ou arbitrariedade na prestação dos serviços na área de sua competência;
IX – apresentar ao órgão e entidade responsável pela política pública, em conjunto à Coordenado-

ria Técnica, dados estatísticos quantitativos e qualitativos;
X – recomendar aos órgãos e entidades do Poder Executivo a adoção de providências que conside-

rar necessárias e úteis para o aperfeiçoamento dos serviços prestados à sociedade;
XI – elaborar parecer técnico contendo informações relativas a sua área de competência.
Art. 18 – A Ouvidoria Educacional tem como competência promover a interlocução entre a Admi-

nistração Pública e o manifestante, com vistas ao aperfeiçoamento das atividades e dos serviços públicos na área 
de educação, com atribuições de:

I – receber, analisar, encaminhar e acompanhar, até a solução final da demanda, com observância 
dos prazos legais, as manifestações que contenham sugestão, denúncia, reclamação, crítica, elogio e demais 
pronunciamentos cujo objeto se relacione à prestação de serviços públicos ou irregularidades como ato ile-
gal, abusivo, arbitrário, desonesto e indecoroso praticados por agentes públicos responsáveis pelos serviços 
educacionais;

II – realizar atendimento aos manifestantes;
III – realizar diligências, solicitar informações e esclarecimentos junto aos órgãos e entidades do 

Poder Executivo pertinentes;
IV – realizar juízo prévio de plausibilidade das manifestações;
V – realizar análise crítica da resposta, promovendo sua devolução aos órgãos e entidades do 

Poder Executivo, quando necessário;
VI – transmitir ao manifestante a resposta final, utilizando-se linguagem clara, objetiva, simples 

e compreensível;
VII – realizar visitas técnicas nos órgãos e entidades do Poder Executivo;
VIII – realizar ou acompanhar vistoria de órgão e entidade do Poder Executivo, diante de indício 

de ilegalidade, irregularidade ou arbitrariedade na prestação dos serviços na área de sua competência;
IX – apresentar ao órgão e entidade do Poder Executivo responsável pela política pública, em con-

junto com a Coordenadoria Técnica, dados estatísticos quantitativos e qualitativos;
X – recomendar aos órgãos e entidades do Poder Executivo a adoção de providências que conside-

rar necessárias e úteis para o aperfeiçoamento dos serviços prestados à sociedade;
XI – elaborar parecer técnico contendo informações relativas aos serviços educacionais.
Art. 19 – A Ouvidoria de Fazenda, Licitações e Patrimônio Público tem como competência pro-

mover a interlocução entre a Administração Pública e o manifestante, com vistas ao aperfeiçoamento das ati-
vidades e dos serviços públicos nas áreas de gestão estratégica, fazenda, licitação e patrimônio público, com 
atribuições de:

I – receber, analisar, encaminhar e acompanhar, até a solução final da demanda, com observân-
cia dos prazos legais, manifestações que contenham sugestão, denúncia, reclamação, crítica, elogio e demais 
pronunciamentos cujo objeto se relacione à prestação de serviços públicos ou irregularidades como ato ilegal, 
abusivo, arbitrário, desonesto e indecoroso praticados por agentes públicos responsáveis pelos serviços de arre-
cadação, fiscalização e cobrança de tributos, bem como pela gestão de patrimônio público e pela execução de 
processos licitatórios, dentre outras relacionadas ao exercício de suas funções;

II – realizar atendimento aos manifestantes;
III – realizar diligências, solicitar informações e esclarecimentos junto aos órgãos e entidades do 

Poder Executivo pertinentes;
IV – realizar juízo prévio de plausibilidade das manifestações;
V – realizar análise crítica da resposta, promovendo sua devolução aos órgãos e entidades do 

Poder Executivo, quando necessário;
VI – transmitir ao manifestante a resposta final, utilizando-se linguagem clara, objetiva, simples 

e compreensível;
VII – realizar visitas técnicas nos órgãos e entidades do Poder Executivo;
VIII – realizar ou acompanhar vistoria de órgão e entidade do Poder Executivo, diante de indício 

de ilegalidade, irregularidade ou arbitrariedade na prestação dos serviços na área de sua competência;
IX – apresentar ao órgão e entidade do Poder Executivo responsável pela política pública, em con-

junto com a Coordenadoria Técnica, dados estatísticos quantitativos e qualitativos;
X – recomendar aos órgãos e entidades do Poder Executivo a adoção de providências que conside-

rar necessárias e úteis para o aperfeiçoamento dos serviços prestados à sociedade;
XI – elaborar parecer técnico contendo informações relativas aos temas nas áreas de gestão estra-

tégica, fazenda, licitação e de patrimônio público.
Art. 20 – A Ouvidoria de Prevenção e Combate à Corrupção tem como competência promover a 

interlocução com a sociedade, com vistas ao combate e à prevenção da corrupção, no âmbito do Poder Execu-
tivo, com atribuições de:

I – receber, analisar e acompanhar, até a solução final da demanda, com observância dos prazos 
legais, as manifestações e denúncias que, em tese, configurem ato de corrupção e irregularidade na Administra-
ção Pública, a exemplo de lesão ou ameaça de lesão aos cofres públicos, aos bens e interesses do Estado, mal-
versação de recursos públicos, ilícitos supostamente praticados por servidores, dentre outros;

II – realizar atendimento aos manifestantes;
III – realizar diligências, solicitar informações e esclarecimentos junto aos órgãos e entidades do 

Poder Executivo pertinentes;
IV – realizar juízo prévio de plausibilidade das manifestações;
V – encaminhar a reclamação ou denúncia de corrupção à CGE, visando a sua apuração;
VI – transmitir ao manifestante a resposta final, utilizando-se linguagem clara, objetiva, simples 

e compreensível;
VII – realizar visitas técnicas nos órgãos e entidades do Poder Executivo;
VIII – apresentar ao órgão e entidade do Poder Executivo responsável pela política pública, em 

conjunto com a Coordenadoria Técnica, dados estatísticos quantitativos e qualitativos;
IX – recomendar, em parceria com a CGE, aos órgãos e entidades do Poder Executivo a adoção de 

providências que considerar necessárias e úteis para o combate e a prevenção da corrupção;
X – propor e realizar ações de prevenção à prática da corrupção no âmbito dos órgãos e entidades 

do Poder Executivo, em parceria com a CGE;
XI – elaborar parecer técnico contendo informações relativas ao tema corrupção.
Art. 21 – A Ouvidoria de Polícia tem como competência promover a interlocução entre a Adminis-

tração Pública e o manifestante, com vistas ao aperfeiçoamento das atividades e dos serviços públicos da Polícia 
Civil de Minas Gerais – PCMG, da Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG e do Corpo de Bombeiros Militar 
de Minas Gerais – CBMMG, competindo-lhe:

I – receber, analisar, encaminhar para as Corregedorias de Polícia competentes e acompanhar, 
até a solução final da demanda, com observância dos prazos legais, as manifestações que contenham sugestão, 
denúncia, reclamação, crítica, elogio e demais pronunciamentos cujo objeto se relacione à prestação de serviços 
públicos ou irregularidades como ato ilegal, abusivo, arbitrário, desonesto e indecoroso praticados por agentes 
públicos na área de sua competência;

II – realizar atendimento aos manifestantes;
III – receber manifestações, diretamente ou por intermédio dos órgãos de apoio e defesa dos direi-

tos do cidadão, inclusive de policial civil ou militar, bombeiro militar ou outro servidor público, reclamação 
contra irregularidade ou abuso de autoridade praticado por superior, por agente policial civil ou militar ou por 
bombeiro militar;

IV – realizar diligências, solicitar informações e esclarecimentos junto aos órgãos e entidades do 
Poder Executivo pertinentes;

V – realizar juízo prévio de plausibilidade das manifestações;
VI – realizar análise crítica da resposta, promovendo sua devolução aos órgãos e entidades do 

Poder Executivo, quando necessário;
VII – transmitir ao manifestante a resposta final, utilizando-se linguagem clara, objetiva, simples 

e compreensível;
VIII – realizar visitas técnicas nos órgãos e entidades do Poder Executivo;
IX – realizar ou acompanhar vistoria de órgão e entidade do Poder Executivo, diante de indício de 

ilegalidade, irregularidade ou arbitrariedade na prestação dos serviços na área de sua competência;

X – apresentar ao órgão e entidade do Poder Executivo responsável pela política pública, em con-
junto com a Coordenadoria Técnica, dados estatísticos quantitativos e qualitativos;

XI – recomendar à Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública – Sejusp, a PCMG, a 
PMMG e ao CBMMG a adoção de providências que considerar necessárias e úteis para o aperfeiçoamento dos 
serviços prestados à sociedade;

XII – elaborar parecer técnico contendo informações relativas à sua área de competência.
Art. 22 – A Ouvidoria de Saúde, coordenadora do Sistema Estadual de Ouvidorias do Sistema 

Único de Saúde do Estado de Minas Gerais – Seos-MG, tem como competência promover a interlocução entre 
a Administração Pública e o manifestante, com vistas ao aperfeiçoamento das atividades e dos serviços públicos 
de saúde, com atribuições de:

I – receber, analisar, encaminhar e acompanhar, até a solução final da demanda, com observância 
dos prazos legais, as manifestações que contenham sugestão, denúncia, reclamação, crítica, elogio e demais 
pronunciamentos cujo objeto se relacione à prestação do serviço público de saúde prestados pelo Sistema Único 
de Saúde do Estado de Minas Gerais – SUS-MG e pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de 
Minas Gerais – Ipsemg, inclusive os privados que dele participem em caráter complementar, contratados ou 
conveniados;

II – realizar atendimento aos manifestantes;
III – receber manifestações que tenham como objeto ato ilegal, irregular, abusivo, arbitrário, deso-

nesto e indecoroso praticados por agentes públicos responsáveis pela prestação dos serviços de saúde;
IV – diligenciar, junto às unidades administrativas do SUS-MG e Ipsemg, informações e esclare-

cimentos sobre as manifestações;
V – realizar juízo prévio de plausibilidade das manifestações;
VI – realizar análise crítica da resposta, promovendo sua devolução aos órgãos e entidades do 

Poder Executivo, quando necessário;
VII – transmitir ao manifestante a resposta final, utilizando-se linguagem clara, objetiva, simples 

e compreensível;
VIII – estabelecer princípios, objetivos e diretrizes do Seos-MG de forma pactuada com as insti-

tuições e com o Sistema de Participação e Controle Social do SUS-MG;
IX – elaborar, coordenar e implementar a Política do Seos-MG, alinhada com a Política Nacional 

de Ouvidorias de Saúde, devidamente pactuada com os colegiados competentes e os órgãos de controle social 
do SUS-MG;

X – estimular e apoiar a criação de estruturas descentralizadas de ouvidorias de saúde, bem como 
iniciativas de ouvidoria ativa no Seos-MG;

XI – acompanhar a ação do Seos-MG e propor medidas para o aprimoramento de suas 
atividades;

XII – coordenar as ouvidorias das entidades do Sistema Estadual de Gestão da Saúde, compreen-
didos pela Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – Fhemig, Fundação Ezequiel Dias – Funed e Fun-
dação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais – Hemominas;

XIII – coordenar ações do Seos-MG junto às instituições públicas de saúde do Estado, inclusive 
das instituições privadas que atendam ao SUS em caráter complementar, contratadas ou conveniadas, a fim de 
obter soluções às manifestações dos cidadãos;

XIV – realizar ações para expansão e fortalecimento do Seos-MG;
XV – receber e analisar recurso dos cidadãos que se manifestarem nos demais órgãos do 

Seos-MG;
XVI – realizar visitas técnicas nos órgãos e entidades do Poder Executivo;
XVII – realizar ou acompanhar vistoria de órgão e entidade do Poder Executivo, diante de indício 

de ilegalidade, irregularidade ou arbitrariedade na prestação dos serviços na área de sua competência;
XVIII – apresentar ao órgão e entidade do Poder Executivo responsável pela política pública, em 

conjunto com a Coordenadoria Técnica, dados estatísticos quantitativos e qualitativos;
XIX – recomendar aos órgãos e entidades do Poder Executivo a adoção de providências que con-

siderar necessárias e úteis para o aperfeiçoamento dos serviços prestados à sociedade;
XX – elaborar parecer técnico contendo informações relativas ao tema saúde.
Art. 23 – A Ouvidoria do Sistema Penitenciário e Socioeducativo tem como competência promo-

ver a interlocução entre a Administração Pública e o manifestante, com vistas ao aperfeiçoamento das atividades 
e dos serviços públicos relacionados ao Sistema Penitenciário e Socioeducativo, com atribuições de:

I – receber, analisar, encaminhar e acompanhar, até a solução final da demanda, com observância 
dos prazos legais, as manifestações que contenham sugestão, denúncia, reclamação, crítica, elogio e demais 
pronunciamentos cujo objeto se relacione à prestação de serviços públicos ou irregularidades como ato ilegal, 
abusivo, arbitrário, desonesto e indecoroso praticados por agentes públicos na área de sua competência;

II – realizar atendimento aos manifestantes;
III – realizar diligências, solicitar informações e esclarecimentos junto aos órgãos e entidades do 

Poder Executivo pertinentes;
IV – realizar juízo prévio de plausibilidade das manifestações;
V – realizar análise crítica da resposta, promovendo sua devolução aos órgãos e entidades do 

Poder Executivo, quando necessário;
VI – transmitir ao manifestante a resposta final, utilizando-se linguagem clara, objetiva, simples 

e compreensível;
VII – receber e encaminhar denúncias sobre irregularidades relativas ao trabalho dos servidores, 

ao ambiente físico e à dignidade do cumprimento das penas e das medidas socioeducativas;
VIII – sugerir medidas necessárias para melhoria das condições de trabalho dos servidores e de 

cumprimento de medidas de reeducação nos estabelecimentos penais e socioeducativos;
IX – realizar visitas técnicas nos órgãos e entidades do Poder Executivo;
X – realizar ou acompanhar vistoria de órgão e entidade do Poder Executivo, diante de indício de 

ilegalidade, irregularidade ou arbitrariedade na prestação dos serviços na área de sua competência;
XI – apresentar ao órgão e entidade do Poder Executivo responsável pela política pública, em con-

junto com a Coordenadoria Técnica, dados estatísticos quantitativos e qualitativos;
XII – recomendar a Sejusp a adoção de providências que considerar necessárias e úteis para o aper-

feiçoamento dos serviços prestados na área de sua competência;
XIII – elaborar parecer técnico contendo informações relativas ao sistema penitenciário e 

socioeducativo.
Art. 24 – A Ouvidoria de Assuntos Gerais tem competência residual para promover a interlocução 

entre a Administração Pública e o manifestante, com vistas ao aperfeiçoamento das atividades e dos serviços 
públicos nas áreas não abrangidas pelas demais ouvidorias temáticas especificadas nos arts. 15 a 23, a exemplo 
das áreas de cultura e turismo, previdência social, entre outras, com atribuições de:

I – receber, analisar, encaminhar e acompanhar, até solução final da demanda, com observância 
dos prazos legais, as manifestações que contenham sugestão, denúncia, reclamação, crítica, elogio e demais 
pronunciamentos cujo objeto se relacione à prestação de serviços públicos ou irregularidades como ato ilegal, 
abusivo, arbitrário, desonesto e indecoroso praticados por agentes públicos no exercício de suas funções;

II – realizar atendimento aos manifestantes;
III – realizar diligências, solicitar informações e esclarecimentos junto aos órgãos e entidades do 

Poder Executivo pertinentes;
IV – realizar juízo prévio de plausibilidade das manifestações;
V – realizar análise crítica da resposta, promovendo sua devolução aos órgãos e entidades do 

Poder Executivo, quando necessário;
VI – transmitir ao manifestante a resposta final, utilizando-se linguagem clara, objetiva, simples 

e compreensível;
VII – realizar visitas técnicas nos órgãos e entidades do Poder Executivo;
VIII – realizar ou acompanhar vistoria de órgão e entidade do Poder Executivo, diante de indício 

de ilegalidade, irregularidade ou arbitrariedade na prestação dos serviços na área de sua competência;
IX – apresentar ao órgão e entidade do Poder Executivo responsável pela política pública, em con-

junto com a Coordenadoria Técnica, dados estatísticos quantitativos e qualitativos;
X – recomendar aos órgãos e entidades do Poder Executivo a adoção de providências que conside-

rar necessárias e úteis para o aperfeiçoamento dos serviços prestados à sociedade;
XI – elaborar parecer técnico contendo informações relativas aos temas de suas áreas de 

competência.
Art. 25 – A Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças tem como competência garan-

tir a eficácia e a eficiência do gerenciamento administrativo, em consonância com as diretrizes estratégicas da 
OGE, com as atribuições de:

I – coordenar, em conjunto com a Assessoria Estratégica, a elaboração do planejamento global da 
OGE;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária da OGE, acompanhar sua efetivação e res-
pectiva execução financeira;
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